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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Palmeira das Missões
Setor de Licitações e Compras

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL
MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
LICITAÇÃO Nº 161/2017 - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0004991/2017
O Município de Palmeira das Missões – RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09h00min, do dia 16 do mês de novembro do ano de 2017, na Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações junto ao prédio do Centro Administrativo Municipal, localizado na Praça Nassib Nassif, s/n, nesta cidade, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 14/2017, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa especializada para o fornecimento de refeições através de “marmitex”, descrito no item 1 – Do Objeto, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 099 de 02 de outubro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 com as alterações, e as cláusulas e condições deste Edital. 

Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Orientação Nutricional para Cardápio;
       b) Anexo II - Declaração de cumprimento do art. 27 da Lei Federal 8666/93 e art. 7º, XXXIII da Constituição Federal;

c) Anexo III 
- Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa;

d) Anexo IV 
- Declaração de Idoneidade

e) Anexo V 
- Formulário padronizado de proposta;
f) Anexo VI 
- Minuta de Contrato.
1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada no fornecimento de refeições (almoço) através de “marmitex”, estimado em até 300(trezentas) refeições mensais, para os pacientes em regime intensivo do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde.
1.1.1. Estima-se que as quantidades diárias fiquem entre 08 (oito) e 15 (quinze) refeições - almoço (de segunda a sexta feira em dias úteis), sendo que diariamente até às 09h00min. será informado à contratada o número de refeições a serem servidas no dia. As refeições deverão seguir a orientação nutricional, conforme ANEXO I, deste edital.
2. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
2.1. Para participar no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverão apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de nº 1 e 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

- AO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES-RS

- EDITAL DE PREGÃO Nº 161/2017
- ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA

- NOME COMPLETO DA LICITANTE
                                       -.-

- AO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES-RS

- EDITAL DE PREGÃO Nº 161/2017
- ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

- NOME COMPLETO DA LICITANTE
3. DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3.1.1. A identificação será realizada, através da apresentação de documento de identificação com foto.
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1. deverá ser apresentada fora dos envelopes.
3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
I -
se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
a)
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
b)
documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
c)
inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
d)
decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
e)
registro comercial, se empresa individual.
II -
se representada por procurador, deverá apresentar:
a)
instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
b)
carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
Observação 1: Em ambos os casos (a e b), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referente à licitação.
3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima.
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇO, e 02 – DOCUMENTOS.
4.2. Uma vez encerrado prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.
4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame, apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

5. PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:
a)
razão social da empresa;
b)
preço unitário e total líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora;
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.
6.2. Não havendo, pelo menos, 03(três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03(três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em último lugar, até a proclamação da vencedora do certame.
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3. e 6.4..
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 1,00% ( um por cento).
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 14 deste edital.
6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances, para cada item.
6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço fixo lote, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.
6.13. Serão desclassificadas as propostas que:
a)
não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b)
forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c)
afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
d)
contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto à Comissão Permanente de Licitações, deste Município, conforme subitem 15.1. deste edital.
6.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7. DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar até a data constante no preâmbulo, dentro do ENVELOPE 02, os seguintes documentos de habilitação:

7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos” (Anexo I).
7.1.2. Declaração, que a empresa não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (Anexo II).

7.1.3. Declaração que não foram declarados inidôneos para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, em quaisquer das esferas e estando ciente de todas as características do objeto, concordando com os termos editalícios (Anexo III).

7.1.2. Habilitação Jurídica

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

7.1.3. Regularidade Fiscal

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, relativo à sede da licitante, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias, quando esta abranger, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, dentro do prazo de validade.
b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
c) Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
d) Certidão de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
e) Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (CNDT).
7.2. Nenhum certificado cadastral substitui os documentos exigidos no item 7. Habilitação deste edital.
8. DA ADJUDICAÇÃO:
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

9. DOS RECURSOS:
9.1. Tendo a licitante, manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para a apresentação das razões de recurso.
9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03(três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.
9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou faze-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10. DOS PRAZOS:

10.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

10.2. Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste item, em dia de expediente nesta Prefeitura.

10.3. Esgotados todos os prazos recursais e homologado o resultado, a administração, no prazo de 02 (dois) dias úteis, convocará a vencedora para a assinatura do contrato, e a convocada tem um prazo de 05 (cinco) dias úteis para fazê-lo, sob pena de decair do direito.

10.4. A entrega do objeto da licitação, será de acordo com a necessidade de consumo, junto Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), no período das 11h30min. até às 12h05min.

10.5. O fornecimento das refeições, objeto desta licitação, será pelo do prazo de 12(doze) meses, contados da data da assinatura do contrato.

10.6. Os prazos de que tratam os subitens 10.3 e 10.6. poderão ser prorrogados, uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo, e haja o interesse das partes.
10.7. Acontecendo a prorrogação de prazo do contrato, os valores contratados poderão ser reajustados a cada período de 12(doze) meses, pelo índice estabelecido pelo IGP-M ou qualquer outro que venha substituí-lo.
11. DO RECEBIMENTO:
11.1. O objeto desta licitação, deverá ser entregue no prédio do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) Rua Arminda Portella, nº 357, Bairro Portella nesta cidade, de segunda a sexta a partir das 11h30 até às 12h05min, respeitando as quantidades solicitadas.
11.2. A empresa licitante vencedora deverá disponibilizar a alimentação acondicionada de forma adequada para boa conservação dos alimentos, sendo que as saladas poderão ser embaladas em um único recipiente na quantidade adequada ao número de refeições solicitadas.

11.3. A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar a suas expensas imediatamente o que vier a ser recusado, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
12. DO PAGAMENTO:
12.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o décimo (10º) dia do mês subsequente ao da realização dos serviços, de acordo com as quantidades de refeições efetivamente entregues no período, e somente se realizarão após a emissão de Notas Fiscais devidamente acompanhada de atestados de recebimento onde conste o período, a relação dos pacientes beneficiados e as data que receberam essas refeições com as quantidades individuais e total geral das refeições entregues, devidamente rubricados e assinados esses documentos pelo Secretário Municipal de Saúde e/ou quem a Administração designar.
12.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do pregão e do empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto, e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

13. DO VALOR:

13.1. Estima-se o valor global desta licitação em R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais).
14. DA DOTAÇÃO:
14.1. As despesas do objeto do presente Edital, serão atendidas com recursos provenientes da Lei Orçamentária do exercício 2017, na seguinte rubrica:
Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Saúde.
Projeto/Atividade: 2436 – Teto Financeiro SIA/SUS (RV 4590)
Despesa = 339030.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
15. DAS PENALIDADES:
15.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02(dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02(dois) anos;
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05(cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;
d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15(quinze) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03(três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05(cinco) anos e multa de 10% (dez) por cento do valor atualizado do contrato;
15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
15.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
16.1. Os interessados, que desejarem quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação, poderão obter, durante o expediente, no prédio do Centro Administrativo Municipal, sito à Praça Nassib Nassif, s/n, nesta cidade, com a Comissão Permanente de Licitações, ou pelo fone (55) 3742-7276.
16.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.
16.3. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.
16.4. Todos os documentos, exigido no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração.
16.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de propostas ou quaisquer outros documentos, que não apresentados na data e hora constante no preâmbulo, com exceção dos beneficiados da Lei Complementar 123/2006, constante no item 3, subitem 3.8., deste Edital.
16.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
16.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.
16.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmeira das Missões – RS dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões, em 24 de outubro de 2017.

NELSON DA CONCEIÇÃO BUENO
Pregoeiro – Portaria nº 14/2017
Aprovo o Edital

Procuradoria Geral do Município

ANEXO I  CARDÁPIO – CAPS
	Primeira Semana

	Segunda-feira
	Terça-feira
	Quarta-feira
	Quinta-feira
	Sexta-feira

	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço

	Arroz, Feijão preto, Coxa e/ou Sobrecoxa de frango assada,

Beterraba cozida

Chuchu com tempero verde, Alface
	Arroz, Lentilha, Carne de gado em cubos com molho de tomate,

Purê de batatas, Cenoura crua, Alface


	Arroz, Feijão preto, Chuleta suína acebolada, Brócolis, Tomate, Alface
	Arroz, Lentilha, Coca e/ou Sobrecoxa de frango com molho de tomate,

Polenta, Cenoura crua, Alface
	Arroz, Feijão preto, Iscas de carne de gado, acebolado, Batata doce assada, Tomate, Alface

	Segunda Semana

	Segunda-feira
	Terça-feira
	Quarta-feira
	Quinta-feira
	Sexta-feira

	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço

	Arroz, Feijão preto, Lasanha à bolonhesa, Tomate, Alface
	Arroz, Feijão branco, Coxa e sobrecoxa assada com batatas, Beterraba crua ralada, Alface
	Arroz, Feijão preto, chuleta de gado, Massa ao alho e óleo, Tomate, Alface
	Arroz, Lentilha, Cubos de filé de frango com molho de tomate, Batata palha, Cenoura cozida, Alface
	Arroz, Feijão preto, Iscas de carne de gado acebolado, Pepino, Tomate, Alface

	Terceira Semana

	Segunda-feira
	Terça-feira
	Quarta-feira
	Quinta-feira
	Sexta-feira

	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço

	Arroz, Feijão preto, Carne de panela, Massa ao alho e óleo, Tomate, Pepino
	Arroz, Lentilha,

Coxa e sobrecoxa com molho de tomate, chuchu cozido com tempero verde, Beterraba crua


	Arroz, Feijão preto, Iscas de carne de gado acebolado, Tomate, Alface,

Pepino
	Arroz colorido, milho, ervilha, cenoura, pimentão, Feijão preto, Coxa e sobrecoxa assada, Alface
	Arroz, Feijão preto, Filé de frango em cubos com molho de tomate, Abobrinha refogada com tempero verde, Cenoura cozida

	Quarta Semana

	Segunda-feira
	Terça-feira
	Quarta-feira
	Quinta-feira
	Sexta-feira

	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço
	Almoço

	Arroz, Feijão preto, Carne moída com molho de tomate, Beterraba cozida, Alface
	Sopa de legumes com carne, Pão de forma, Queijo ralado
	Arroz, Lentilha, Coxa e sobrecoxa assada, Alface, Tomate
	Arroz, Feijão branco, Bife acebolado, Batata palha, Cenoura cozida, Alface, Pepino
	Arroz, Feijão preto, Filé de frango em cubos com molho de tomate, Repolho, Alface


ANEXO II

Declaração de cumprimento do art. 27 da Lei Federal 8666/93 e art. 7º, XXXIII da Constituição Federal.

REF.: Pregão Presencial n.º 161/2017


A empresa: _______________________________________, inscrito do CNPJ n.º __________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º __________________e do CPF n.º _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

_________________________, em _____ de __________________ de 2017. 

Assinatura do representante legal

Nome:

RG:

(Carimbo da empresa)
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA 

Á 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial n.º 161/2017

A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ______ _______, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________(nº e órgão emissor) e do CPF nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente no Município de Palmeira das Missões/RS ou responsável pela licitação. 

_______________________, em ___ de ______________ de 2017. 

(assinatura do representante legal)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Á 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins de direito, que a empresa _______________________________, CNPJ nº __________________, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões/RS, na modalidade Pregão Presencial nº 161/2017, que não fomos declarados inidôneos para licitar com a Administração Pública, em quaisquer de suas esferas e estamos cientes de todos os itens do edital e concordamos com os mesmos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

_________________________, em _____ de __________________ de 2017. 

Assinatura do representante legal

Nome:

RG:

(Carimbo da empresa)

ANEXO V

FORMULÁRIO DE PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

C.N.P.J.:

TELEFONE:
PROPOSTA:

1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 099 de 02 de outubro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 com as alterações, e as cláusulas e condições do Edital de Pregão para a licitação nº 161/2017.
2. Propomos fornecer ao Município de Palmeira das Missões, pelos preços a seguir identificado, o objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente ato convocatório e asseverando que:
a)- atenderemos às determinações dos órgãos de fiscalização do Município de Palmeira das Missões/RS;
b)- assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os materiais e/ou produtos, objeto da licitação.
3. O prazo de validade desta proposta é de 60(sessenta) dias.
4. Cotamos o preço de cada refeição (marmitex), objeto desta licitação em R$ ____________ (____________________________________________________ _______________________).
______________________, ____ de _________________ de 2017.
Nome e assinatura do representante legal do licitante

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº   /2017

TERMO DE CONTRATO Nº ___/2017 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES, E A EMPRESA ________________, CNPJ Nº ________________, VISANDO O FORNECIMENTO DE REFREIÇÕES PARA OS PACIENTES DO CAPS, CONFORME LICITAÇÃO Nº 161/2017 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0004991/2017.
Os abaixo assinados, de um lado, o MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES, RS, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrito no CNPJ sob nº 88.541.354/0001-94, representado por seu prefeito municipal, EDUARDO RUSSOMANO FREIRE neste ato denominado contratante, e de outro lado, a empresa _______________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº _______________, estabelecida na Rua _________________ nº ____, na cidade de ____________________ - ___, representada neste ato por seu representante legal, Sr. ___________________ inscrita no CPF sob nº _______________, neste ato denominada contratada, em vista o constante e decidido no processo administrativo nº 0004991/2017, e seus anexos, que são parte integrante deste contrato, independente de transcrição, têm justo e acertado entre si, mediante as condições expressas nas cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto deste Contrato é o fornecimento de refeições (almoço) através de “marmitex”, estimado em até 300(trezentas) refeições mensais, para os pacientes em regime intensivo do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Único: Estima-se que as quantidades diárias fiquem entre 08 (oito) e 15 (quinze) refeições - almoço (de segunda a sexta feira em dias úteis), sendo que diariamente até às 09h00min. será informado à contratada o número de refeições a serem servidas no dia. As refeições deverão seguir a orientação nutricional, conforme cardápio em anexo, que também faz parte deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – Valor de cada refeição “marmitéx” é de R$ _________ (_________ __________________________) que multiplicado pela estimativa anual de 3.600 refeições, importará num valor total de R$ ____________ (____________________________________ _______________________).
Parágrafo Único: Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10º(décimo) dia do mês subsequente ao da realização dos serviços. E, somente ocorrerão mediante a apresentação de Notas Fiscais devidamente acompanhada de atestados de recebimento onde conste o período, a relação dos pacientes beneficiados e as data que receberam essas refeições com as quantidades individuais e total geral das refeições entregues, devidamente rubricados e assinados esses documentos pelo Secretário Municipal de Saúde e/ou quem a Administração designar.

CLÁUSULA TERCEIRA – Integram este Contrato os documentos constantes da Licitação nº 161/2017 – Processo Administrativo nº 0004991/2017 e seus anexos acostados aos autos.

CLÁUSULA QUARTA – A Contratada ficará obrigada a trocar a suas expensas, imediatamente, o que vier a ser recusado, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

CLÁUSULA QUINTA – As despesas do objeto do presente Contrato serão atendidas com recursos provenientes da Dotação Orçamentaria de 2017. 

Órgão 06: Secretaria Municipal de Saúde; 

Projeto/Atividade: 2436 – Teto Financeiro – Sai/SUS (RV 4590),

Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando a contagem a partir da data de assinatura deste Contrato. Havendo interesse das partes, esse prazo poderá ser prorrogado, uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo.
Parágrafo Primeiro: A entrega das refeições, objeto deste Contrato, será de acordo com a necessidade de consumo, junto Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), no período das 11h30min. até às 12h05min.

Parágrafo Segundo: Acontecendo a prorrogação de prazo do contrato, os valores contratados poderão ser reajustados a cada período de 12(doze) meses, pelo índice estabelecido pelo IGP-M ou qualquer outro que venha substituí-lo.

CLÁUSULA SÉTIMA – Compete ao Contratante:

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do objeto contratado, bem como atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite;

b) Efetuar o pagamento à contratada;

c) Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário;

d) Comunicar à contratada as eventuais irregularidades observadas na entrega dos serviços para adoção das providencias saneadoras;

e) Recusar qualquer produto fora das especificações estabelecidas.

CLÁUSULA OITAVA – Compete à Contratada:

a) Realizar o objeto deste contrato, de acordo com a proposta apresentada e normas legais ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, observando sempre os critérios dos serviços a serem prestados;

b) Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante;

c) Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal de Palmeira das Missões/RS, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Administração Municipal;

d) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução;

e) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do contrato;

f) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

g) Somente desativar o objeto da contratação e/ou qualquer outro recurso computacional relacionado à execução do objeto mediante prévia autorização da Contratante;

h) Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela Contratante sobre os fornecimentos e sobre os serviços contratados bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do objeto;

CLÁUSULA NONA – Os contratantes obrigam-se a executar fielmente as cláusulas aqui avençadas, bem como as normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, que servirão de complemento a este nos casos omissos, respondendo, cada um, pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, tendo sido elaborado este contrato consoante com a Licitação nº 161/2017 - Processo Administrativo nº 0004991/2017 da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões/RS, independente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA – O acompanhamento e a fiscalização da execução deste Contrato ficará a cargo do Secretário da Saúde Sr. Paulo Roberto Oliveira Fernandes e como fiscal o servidor Fábio Luccas Begnini, enfermeiro, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A inexecução total ou parcial do instrumento de contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções administrativas à empresa contratada:
a)- advertência;

b)- multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20%(vinte por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais sanções;

c)- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02(dois) anos;

d)- declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da rescisão:

a) Este contrato poderá ser rescindido, nos termos do artigo 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações, nas seguintes modalidades:

a.1) – amigável, desde que haja conveniência para o município;

a.2) – determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos, I a XII e XVII do artigo 78.

a.3) – Judicial.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – As partes elegem o Foro de Palmeira das Missões para dirimir quaisquer dúvidas a respeito do presente contrato, com prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem, assim justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito.

Palmeira das Missões, ___ de _____________________ de 2017.
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